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ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DA VICE-PRESIDÊNCIA

DESEMBARGADOR JUVENAL PEREIRA DA SILVA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº. 99502/2012 (INTERPOSTO NOS AUTOS DA APELAÇÃO Nº. 22780/2011)

QUARTA CÂMARA CÍVEL

	COMARCA:
	TANGARÁ DA SERRA

	RECORRENTE:
	ANELSO BALLOTIN

	RECORRIDO:
	ESTADO DE MATO GROSSO


Trata-se de Recurso Extraordinário interposto com fundamento no artigo 102, III, alínea “a”, da Constituição Federal. 

No caso, o problema jurídico envolve a controvérsia existente sobre o fato de haver ou não viola a regra da não cumulatividade, na hipótese de impedimento do contribuinte creditar-se do valor do tributo cobrado na operação precedente.
A repercussão geral dessa matéria, arguida pelo recorrente em preliminar formal, já foi reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal na análise do Recurso Extraordinário nº. 628075/RS, (TEMA 490) cujo mérito, no entanto, ainda pende de julgamento.

Posto isso, nos termos do artigo 543-B, § 1º, do codex processual civil, e com base no artigo 328-A do Regimento Interno do STF, deixo de proceder ao juízo de admissibilidade do Recurso e determino o seu sobrestamento até o julgamento, pela Corte Suprema, do paradigma referido.

Publique-se.
Intimem-se.

Cumpra-se.

Cuiabá, 04 de outubro de 2012.

Desembargador Juvenal Pereira da Silva 
Vice-Presidente do Tribunal de Justiça
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